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Os itens acima são parte integrante desta Proposta da Administração (“Proposta da Administração” ou “Proposta”) e atendem ao disposto na Lei 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei de Sociedades por Ações”) e na Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM nº 

81/22”). 
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PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO PARA A ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA A REALIZAR-SE NO DIA 22 DE SETEMBRO DE 2025, 

EM ATENDIMENTO À RESOLUÇÃO DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS (CVM) Nº 81, DE 29 DE MARÇO DE 2022 (RCVM 81/2022), 

E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES 

A Administração da ENGIE BRASIL ENERGIA S.A. (“Companhia”) vem apresentar aos Senhores Acionistas as seguintes propostas a serem objeto de 

deliberação em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a ser realizada, no dia 22 de setembro de 2025, às 09 horas, de modo exclusivamente digital 

nos termos da Resolução CVM nº 81/22.   

 

• Aprovar o Instrumento de Protocolo e Justificação de Incorporação, da COMPANHIA ENERGÉTICA ESTREITO.  

Com base nos esclarecimentos constantes deste documento, notadamente as informações constantes do Anexo I, e nos termos da Lei de Sociedades 

por Ações e da regulamentação aplicável, propõe-se que seja aprovado o Instrumento de Protocolo e Justificação de Incorporação contendo os termos 

e condições da incorporação, pela COMPANHIA ENERGÉTICA ESTREITO, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

08.976.022/0001-01 e NIRE nº 42300035190, com sede na cidade de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, na Rua Paschoal Apóstolo Pítsica, 5064, 

parte, Agronômica, CEP 88025-255, (“Incorporada”), sendo a Companhia titular direta da totalidade do capital social desta (“Protocolo e Justificação” 

e “Incorporação”).  

O Protocolo e Justificação, celebrado pelas administrações da Companhia e da Incorporada em 30 de abril de 2025, integra a presente Proposta na 

forma do Anexo II. Como se verifica, o documento estabelece as bases, justificativas e efeitos da Incorporação. A celebração do Protocolo e Justificação 

foi aprovado pelo Conselho de Administração em reunião realizada em 07 de agosto de 2025, cuja ata consta do Anexo III à presente proposta, e 

contou com opinião favorável do Conselho Fiscal, conforme o parecer aprovado na Reunião do órgão realizada na mesma data, cuja ata consta do 

Anexo IV. 

 

• Ratificar a nomeação e contratação da empresa especializada BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda., sociedade devidamente inscrita no 

CNPJ sob o nº 54.276.936/0001-79, responsável pela avaliação do patrimônio líquido contábil da Incorporada.  
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Com base nos esclarecimentos constantes deste documento e nos termos da Lei de Sociedades por Ações e da regulamentação aplicável, propõe-se 

que seja ratificada a nomeação e contratação da empresa especializada BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. (“Avaliador”) para elaborar o 

laudo de avaliação do patrimônio líquido da Incorporada e seus respectivos anexos, nos termos da lei, pelo valor contábil (“Laudo de Avaliação”).  

O Avaliador é especializado na prestação de serviços de auditoria, consultoria e preparo de laudos de avaliação patrimonial de acordo com as normas 

aplicáveis e os procedimentos de auditoria.  

Demais informações sobre a contratação do Avaliador são fornecidas no Anexo V e no Anexo VI dessa Proposta, nos termos do artigo 25 da Resolução 

CVM nº 81/22. 

 

• Aprovar o Laudo de Avaliação do patrimônio líquido contábil da Incorporada, elaborado pela empresa BDO RCS Auditores Independentes SS 

Ltda., em atendimento às normas, critérios e exigências contábeis e legais.  

Com base nos esclarecimentos constantes neste documento e nos termos da Lei de Sociedades por Ações e da regulamentação aplicável, propõe-se 

que seja aprovado o laudo de avaliação do patrimônio líquido da Incorporada, a valor contábil, elaborado pelo Avaliador, conforme aplicável, em 

atendimento às normas, critérios e exigências contábeis e legais, o qual se encontra anexo à presente Proposta no Anexo II.  

Considerando que a Companhia é titular direta de 100% (cem por cento) do capital social da Incorporada, e tendo em vista a decisão proferida em 15 

de fevereiro de 2018 pelo Colegiado da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) no âmbito do Processo SEI nº 19957.011351/2017-21, o artigo 264 

da Lei de Sociedades por Ações não é aplicável à Incorporação, de modo que não será necessária a preparação do laudo a que se refere tal dispositivo.  

 

• Aprovar a incorporação total da Incorporada pela Companhia nos termos do Protocolo e Justificação de Incorporação, sem aumento do capital 

social da Companhia, nem alteração de seu Estatuto Social.  

Após as deliberações dos itens acima detalhados, os quais são etapas da Incorporação, propõe-se que seja aprovada a Incorporação da COMPANHIA 

ENERGÉTICA ESTREITO, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 08.976.022/0001-01 e NIRE nº 42300035190 (“Incorporada”) 

pela Companhia, nos termos e condições constantes do Protocolo e Justificação, da Lei de Sociedades por Ações e da regulamentação aplicável. A 
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Incorporação ora proposta, se aprovada, acarretará a versão integral, para a Companhia, do acervo líquido patrimonial da Incorporada, apurado por 

meio do Laudo de Avaliação.  

Em consequência, a Companhia substituirá contabilmente os investimentos que detém na Incorporada pelo acervo líquido correspondente à referida 

participação societária e a personalidade jurídica da Incorporada será extinta. Destaca-se que a Incorporação se dará em 30 de setembro de 2025, com 

efeitos a partir de 01 de outubro de 2025.  

Para os devidos fins, esclarece-se que a Companhia é detentora direta da totalidade do capital social da Incorporada, de forma que a Incorporação 

não acarretará aumento do capital social da Companhia, assim como não ensejará qualquer direito de recesso aos acionistas da Companhia. Demais 

informações sobre a Incorporação são fornecidas no Anexo I dessa Proposta, nos termos do artigo 22 da Resolução CVM nº 81/22. 

 

• Autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos necessários à efetivação e implementação das deliberações aprovadas, nos termos 

da legislação vigente.  

Por fim, propõe-se que os administradores da Companhia sejam autorizados a praticar todos e quaisquer atos adicionais que se façam necessários 

para efetivação e implementação das deliberações aprovadas pelos acionistas na AGE (incluindo, mas não limitado à Incorporação), observados os 

termos e condições constantes do Protocolo e Justificação, da Lei de Sociedades por Ações e da regulamentação aplicável.  

 

• Sempre que a assembleia geral for convocada para deliberar sobre fusão, cisão, incorporação e incorporação de ações envolvendo pelo menos um 

emissor de valores mobiliários registrado na categoria A, a companhia deve fornecer, no mínimo, as informações indicadas no Anexo I (artigo 22 

da RCVM 81/2022): 

 

Os mencionados dados estão apresentados nos Anexos I, II, III e VI deste documento.  
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• Sempre que a assembleia geral for convocada para escolher avaliadores, a companhia deve fornecer, no mínimo, as informações indicadas no 

Anexo L à presente Resolução (artigo 25 da RCVM 81/2022).  

 

Os mencionados dados estão apresentados nos Anexos V e VI deste documento.  

 

 

• Boletim de voto à distância, a que se refere o art. 26 da RCVM 81/2022.  

A Companhia informa que irá adotar para esta assembleia o sistema de voto a distância, conforme previsto no artigo 26 da RCVM 81/2022.  O boletim 

de voto a distância será publicado pela Companhia no dia 22.08.2025, mesma data de entrega dessa Proposta da Administração. Esse documento 

pode ser acessado na página na Internet da Companhia (www.engie.com.br/investidores/), no seguinte endereçamento: Investidores – Voto a 

Distância, da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br). 

  

http://www.engie.com.br/investidores
http://www.b3.com.br/
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ANEXO I – INFORMAÇÕES SOBRE A INCORPORAÇÃO (ANEXO I DA RESOLUÇÃO CVM Nº 81/22) 

A seguir, a Companhia disponibilizará, para apreciação, as informações previstas no Anexo I da Resolução CVM nº 81/22, nos termos do artigo 22. 

 

1. Protocolo e justificação da operação, nos termos dos arts. 224 e 225 da Lei nº 6.404, de 1976.   

O “Protocolo e Justificação” se encontra no Anexo II a esta Proposta. 

2. Demais acordos, contratos e pré-contratos regulando o exercício do direito de voto ou a transferência de ações de emissão das sociedades 

subsistentes ou resultantes da operação, arquivados na sede da companhia ou dos quais o controlador da companhia seja parte.  

Não aplicável.  

3. Descrição da operação, incluindo:  

a. Termos e condições:  

Nos termos e condições estabelecidos no Protocolo e Justificação, a operação consistirá na incorporação da COMPANHIA ENERGÉTICA ESTREITO 

(“Incorporada”) pela Companhia, conforme definido no Protocolo de Justificação (“Incorporação”). Considerando que a Companhia detém, de forma 

direta, a totalidade do capital social da Incorporada, a Incorporação não implicará aumento de capital, uma vez que o patrimônio líquido da Incorporada 

já se encontra integralmente registrado no patrimônio da Companhia. Por essa razão, também não haverá direito de recesso para os acionistas da 

Companhia.  

Do ponto de vista econômico, a Incorporação faz parte de um planejamento de redução da estrutura organizacional atual, que possibilitará a 

consolidação das operações da Incorporada com as da Companhia, permitindo capturar os seguintes ganhos de eficiência: (i) eficiência operacional, 

através de simplificação de processos internos, como obrigações contábeis e fiscais, transações intercompany, gestão de contas correntes e atos societários, 

são alguns exemplos; (ii) gestão de caixa, através da redução de caixa retido e menor custo de carregamento; e (iii) robustez financeira da Companhia, 

através do aumento da sua base fiscal, que atualmente carrega parte significativa da alavancagem do grupo, assegurando um “tax shield” mais eficaz. A 

operação ainda contribuirá para a simplificação da estrutura societária e para a otimização da gestão corporativa da Companhia. 
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b. Obrigações de indenizar:  

i. Os administradores de qualquer das companhias envolvidas. 

ii. Caso a operação não se concretize. 

Não aplicável. 

c. Tabela comparativa dos direitos, vantagens e restrições das ações das sociedades envolvidas ou resultantes, antes e depois da operação. 

Conforme descrito acima, a Incorporação não resultará em aumento do capital social da Companhia, de modo que sua estrutura acionária permanecerá 

inalterada. As ações da Companhia manterão os mesmos direitos e vantagens previstos na 'Seção 12 – Capital Social e Valores Mobiliários' do Formulário 

de Referência 2025 da Companhia. Após a conclusão da Incorporação, a sociedade incorporada será extinta. 

d. Eventual necessidade de aprovação por debenturistas ou outros credores.  

Não aplicável. 

e. Elementos ativos e passivos que formarão cada parcela do patrimônio, em caso de cisão.  

Não aplicável. 

f. Intenção das companhias resultantes de obter registro de emissor de valores mobiliários. 

Não aplicável.  

4. Planos para condução dos negócios sociais, notadamente no que se refere a eventos societários específicos que se pretenda promover. 

A Companhia pretende dar continuidade regular ao desenvolvimento de suas atividades operacionais e societárias, não estando prevista, neste 

momento, qualquer alteração significativa em razão de eventos societários específicos. 

5. Análise dos seguintes aspectos da operação:  

a. Descrição dos principais benefícios esperados, incluindo: i. Sinergias ii. Benefícios fiscais iii. Vantagens estratégicas: 
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A Companhia entende que a efetiva integração das atividades da Incorporada e da Companhia permitirá ganhos de eficiência, tais como: (i) eficiência 

operacional, através de simplificação de processos internos, como obrigações contábeis e fiscais, transações intercompany, gestão de contas correntes e 

atos societários, são alguns exemplos; (ii) gestão de caixa, através da redução de caixa retido e menor custo de carregamento; e (iii) robustez financeira 

da Companhia, através do aumento da sua base fiscal, que atualmente carrega parte significativa da alavancagem do grupo, assegurando um “tax shield” 

mais eficaz, bem como resultará na otimização da gestão e na simplificação da estrutura societária da Companhia.  

b. Custos: 

As administrações da Companhia e da Incorporada estimam que os custos de realização da Incorporação sejam da ordem de, aproximadamente, 

R$70.000,00 (setenta mil reais), incluídas as despesas com publicações, registros, auditores, avaliadores, advogados e demais profissionais contratados 

para assessoria na operação.  

c. Fatores de risco: 

Tendo em vista que a Companhia é titular direta de 100% (cem por cento) do capital social da Incorporada e que as atividades desenvolvidas pela 

Incorporada estão restritas às atividades já exercidas pela Companhia, conclui-se que a Incorporação não enseja a criação de novos fatores de risco à 

Companhia. Dessa forma, permanecem válidas e atualizadas as informações constantes da seção “4 – Fatores de Risco” do Formulário de Referência 

2025 da Companhia. 

d. Caso se trate de transação com parte relacionada, eventuais alternativas que poderiam ter sido utilizadas para atingir os mesmos objetivos, 

indicando as razões pelas quais essas alternativas foram descartadas: 

A incorporação da Incorporada pela Companhia representa a alternativa mais eficiente para: (i) capturar ganhos de eficiência e sinergias decorrentes da 

redução de custos e da mitigação de riscos operacionais, logísticos e administrativos; e (ii) promover a otimização da gestão e a simplificação da estrutura 

societária da Companhia. Outras estruturas, como a dissolução da sociedade incorporada, implicariam custos adicionais de implementação e maior 

complexidade operacional para alcançar os mesmos objetivos pretendidos.  

e. Relação de substituição. 
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Não aplicável, considerando que: (i) a Companhia é titular direta de 100% (cem por cento) do capital social da Incorporada; (ii) a totalidade das quotas 

de emissão da Incorporada serão extintas com a efetivação da Incorporação, conforme previsto no parágrafo primeiro do artigo 226 da Lei de Sociedades 

por Ações; e (iii) não serão emitidas ações da Companhia em substituição às ações da Incorporada. 

f. Nas operações envolvendo sociedades controladoras, controladas ou sociedades sob controle comum: 

i. Relação de substituição de ações calculada de acordo com o art. 264 da Lei nº 6.404, de 1976. 

Não aplicável, vide item 5(e) acima, e tendo em vista a decisão proferida em 15 de fevereiro de 2018 pelo Colegiado da CVM no âmbito do Processo SEI 

nº 19957.011351/2017-21.  

ii. Descrição detalhada do processo de negociação da relação de substituição e demais termos e condições da operação. 

Não aplicável, vide item 5(e) acima.  

iii. Caso a operação tenha sido precedida, nos últimos 12 (doze) meses, de uma aquisição de controle ou de aquisição de participação em bloco 

de controle:  

a) Análise comparativa da relação de substituição e do preço pago na aquisição de controle; 

b) Razões que justificam eventuais diferenças de avaliação nas diferentes operações; 

Não aplicável, vide item 5(e) acima.  

iv. Justificativa de por que a relação de substituição é comutativa, com a descrição dos procedimentos e critérios adotados para garantir a 

comutatividade da operação ou, caso a relação de substituição não seja comutativa, detalhamento do pagamento ou medidas equivalentes 

adotadas para assegurar compensação adequada.  

Não aplicável, vide item 5(e) acima.  

6. Cópia das atas de todas as reuniões do conselho de administração, conselho fiscal e comitês especiais em que a operação foi discutida, incluindo 

eventuais votos dissidentes. 
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A ata da reunião do Conselho de Administração da Companhia que apreciou a Incorporação encontra-se no Anexo III desta Proposta, enquanto a ata 

da reunião do Conselho Fiscal que emitiu opinião sobre o tema encontra-se no Anexo IV desta Proposta. Tais documentos podem também ser 

encontrados nas páginas na Internet da Companhia (www.engie.com.br/investidores), da B3 (www.b3.com.br) e da Comissão de Valores Mobiliários 

(www.cvm.gov.br). 

7. Cópia de estudos, apresentações, relatórios, opiniões, pareceres ou laudos de avaliação das companhias envolvidas na operação postos à 

disposição do acionista controlador em qualquer etapa da operação.  

O Laudo de Avaliação do patrimônio líquido a valor contábil da Incorporada encontra-se no Anexo II desta Proposta, e pode também ser encontrado 

nas páginas na Internet da Companhia (www.engie.com.br/investidores), da B3 (www.b3.com.br) e da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br). 

8. Identificação de eventuais conflitos de interesse entre as instituições financeiras, empresas e os profissionais que tenham elaborado os 

documentos mencionados no item 7 e as sociedades envolvidas na operação. 

A administração da Companhia contratou empresa independente para a elaboração do Laudo de Avaliação da Incorporada (BDO RCS Auditores 

Independentes SS Ltda.), e não identificou conflitos de interesse entre as partes envolvidas na operação.  

Além disso, o Avaliador declarou: (i) não ter conhecimento de conflito de interesse, direto ou indireto, tampouco qualquer outra circunstância que 

represente conflito de interesse em relação à elaboração do Laudo de Avaliação;  

9. Projetos de estatuto ou alterações estatutárias das sociedades resultantes da operação. 

Não se aplica. Em razão da Incorporação, não se faz necessária a alteração do Estatuto Social da Companhia, nos termos do artigo 227 da Lei nº 6.404/76 

(“Lei das S.A.”), uma vez que a operação não implicará aumento de capital, dado que a totalidade do capital social da Incorporada já é detida, direta e 

integralmente, pela Companhia, e, portanto, o patrimônio líquido a ser incorporado já se encontra refletido nas demonstrações contábeis da Companhia. 

Além disso, ainda nos termos do mesmo artigo 227 da Lei das S.A., destaca-se que o objeto social da Incorporada é compatível e guarda aderência com 

o objeto social atualmente previsto no Estatuto Social da Companhia, inexistindo, assim, necessidade de alteração estatutária para absorção das 

atividades decorrentes da operação. 

10. Demonstrações financeiras usadas para os fins da operação, nos termos da norma específica. 

http://www.engie.com.br/investidores
http://www.b3.com.br/
http://www.cvm.gov.br/
http://www.engie.com.br/investidores
http://www.b3.com.br/
http://www.cvm.gov.br/


 

 

 

 

 
11 

As demonstrações financeiras da Companhia, da Incorporada, assim como o laudo de avaliação do patrimônio líquido podem ser encontradas nas 

páginas na Internet da Companhia (www.engie.com.br/investidores). 

11. Demonstrações financeiras pro forma elaboradas para os fins da operação, nos termos da norma específica. 

Não se aplica. Em razão da Incorporação ser inteiramente intragrupo, sem emissão ou diluição de ações, e sem alteração na estrutura patrimonial e de 

controle, admite-se a dispensa, nos termos do artigo 16 da Resolução CVM n° 78/2022. 

12. Documento contendo informações sobre as sociedades diretamente envolvidas que não sejam companhias abertas, incluindo: 

a. Fatores de risco, nos termos dos itens 4.1 a 4.3 do formulário de referência: 

A COMPANHIA ENERGÉTICA ESTREITO é concessionária de uso de bem público, na condição de produtor independente, com sede no município de 

Florianópolis, estado de Santa Catarina (SC). Constituída em 25.07.2007, tem objeto social: (i) realizar estudos, projetos, construção, financiamento e 

operação de usinas produtoras e de linhas de transmissão de qualquer tipo de energia, bem como a celebração de atos de comércio decorrentes dessas 

atividades, observadas as formalidades legais; (ii) gerar, comercializar e distribuir qualquer tipo de energia, observadas as formalidades legais; (iii)  - 

participar e/ou controlar, como sócio, quotista ou acionista, de outras empresas do setor energético ou a ele vinculado, podendo promover fusões, 

incorporações, cisões ou outras formas de associações de empresas; (iv) intermediar e operacionalizar negócios no País e no Exterior; e (v) prestar 

consultoria e assessoria. 

A COMPANHIA ENERGÉTICA ESTREITO participa do Consórcio Estreito Energia (“Ceste”), na proporção de 40,07%, criado para a implantação e 

exploração da Usina Hidrelétrica Estreito (“UHE Estreito”). Também são consorciadas a Vale S.A. (30%), a Estreito Energia S.A. (25,49%) – empresa do 

Grupo Alcoa – e a Intercement Brasil S.A. – entidade do Grupo Camargo Corrêa (4,44%).  

A UHE Estreito está localizada na divisa entre os estados de Tocantins e Maranhão e possui capacidade instalada total de 1.087,0 MW, sendo 435,6 MW 

pertencentes à COMPANHIA ENERGÉTICA ESTREITO. O prazo da concessão, após a extensão prevista pela repactuação do risco hidrológico, é de 

aproximadamente 44 anos, sendo seu vencimento em fevereiro de 2047. A energia elétrica produzida pela usina é utilizada ou comercializada 

diretamente pelas Consorciadas. 

http://www.engie.com.br/investidores
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Os ativos imobilizados da Incorporada encontram-se listados no respectivo Laudo de Avaliação. Seu capital social atual é de R$ 990.676.248,00 

(novecentos e noventa milhões, seiscentos e setenta e seis mil duzentos e quarenta e oito reais), dividido em 990.676.248 (novecentos e noventa milhões, 

seiscentas e setenta e seis mil duzentas e quarenta e oito) ações já subscritas em moeda corrente nacional, todas ordinárias e sem valor nominal, todas 

detidas integralmente pela Companhia incorporadora.  

Ainda, considerando o exposto e que as atividades desenvolvidas pela Incorporada se restringem àquelas já exercidas pela Companhia, entende-se 

que a Incorporação não representa fator de risco adicional à Companhia.  

Assim, permanecem válidas e atuais as informações constantes da seção “4 – Fatores de Risco” do Formulário de Referência 2025, no que se refere às 

atividades desenvolvidas pela Incorporada.  

b. Descrição das principais alterações nos fatores de riscos ocorridas no exercício anterior e expectativas em relação à redução ou aumento na 

exposição a riscos como resultado da operação: 

Não aplicável, vide item 12(a) acima. 

c. Descrição de suas atividades, nos termos dos itens 1.2 a 1.5 do formulário de referência: 

1.2. Descrever sumariamente as atividades principais desenvolvidas pelo emissor e suas controladas.  

As principais atividades desenvolvidas pela Incorporada já foram descritas no item 12(a) deste Anexo I.  

1.3. Em relação a cada segmento operacional que tenha sido divulgado nas últimas demonstrações financeiras de encerramento de exercício social 

ou, quando houver, nas demonstrações financeiras consolidadas, indicar as seguintes informações:  

a. produtos e serviços comercializados: Vide item 12(a) acima. 

b. receita proveniente do segmento e sua participação na receita líquida do emissor: A Incorporada possui um único segmento operacional, 

conforme demonstrações financeiras disponibilizadas nas páginas na Internet da Companhia (www.engie.com.br/investidores). O total de receitas 

líquidas da Incorporada no exercício de 2024 foi de R$ 649,9 milhões (R$ 621,2 milhões em 2023).   

http://www.engie.com.br/investidores
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c. lucro ou prejuízo resultante do segmento e sua participação no lucro líquido do emissor: A Incorporada possui um único segmento operacional, 

conforme demonstrações financeiras auditadas e disponibilizadas nas páginas na Internet da Companhia (www.engie.com.br/investidores). O total 

do resultado líquido da Incorporada no exercício de 2024 foi de R$ 428,7 milhões (R$ 420,7 milhões em 2023).  

1.4. Em relação aos produtos e serviços que correspondam aos segmentos operacionais divulgados no item 1.3, descrever:  

a. características do processo de produção:  

A Incorporada gera energia elétrica através da exploração da Usina Hidrelétrica Estreito (UHE Estreito), conforme descrito no item 12(a) acima. 

b. características do processo de distribuição:  

A Incorporada não atua no elo de distribuição de energia, portanto, não é responsável pela distribuição da energia que gera e comercializa. A 

distribuição da energia elétrica produzida é de responsabilidade das empresas de distribuição do Sistema Interligado Nacional (SIN), diretamente 

conectadas pelas empresas de transmissão, dentro das normas de funcionamento do setor. 

c. características dos mercados de atuação, em especial (i) participação em cada um dos mercados; e (ii) condições de competição nos mercados:  

A Incorporada participou do 5° Leilão de Energia Nova, realizado em outubro de 2007, no qual foi vendido para as distribuidoras de energia elétrica 

que participam do Ambiente de Contratação Regulado (ACR), durante 30 anos, a partir de 01.01.2012, 256 MW médios.  

d. eventual sazonalidade:  

Não há impacto relevante nas vendas de energia elétrica em razão de sazonalidade. A garantia física está contratada para os próximos anos. A 

Incorporada faz parte do Mecanismo de Realocação de Energia (MRE), que desempenha um papel fundamental na garantia da segurança e 

estabilidade do sistema elétrico brasileiro. O MRE foi concebido para compartilhar entre seus integrantes os riscos financeiros associados à 

comercialização de energia pelas usinas hidrelétricas despachadas de modo centralizado e otimizado pelo ONS. 

e. principais insumos e matérias primas, informando (i). descrição das relações mantidas com fornecedores, inclusive se estão sujeitas a controle 

ou regulamentação governamental, com indicação dos órgãos e da respectiva legislação aplicável: (ii). eventual dependência de poucos 

fornecedores: (iii). eventual volatilidade em seus preços.  

http://www.engie.com.br/investidores
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A Incorporada possui como principal matéria prima os recursos hídricos utilizados no aproveitamento hidrelétrico, além disso mantém contrato 

para serviços de operação e manutenção da UHE Estreito com a Companhia. A volatilidade dos preços está relacionada principalmente com as 

variações de índices de inflação que reajustam seus contratos. 

1.5. Identificar se há clientes que sejam responsáveis por mais de 10% da receita líquida total do emissor, informando: 

a. montante total de receitas provenientes do cliente: Não aplicável. A Incorporada não possui clientes com representação superior a 10% do total 

de receitas. 

b. segmentos operacionais afetados pelas receitas provenientes do cliente: Não aplicável. A Incorporada não possui clientes com representação 

superior a 10% do total de receitas. 

 

d. Descrição do grupo econômico, nos termos do item 6 do formulário de referência.  

A Companhia é, atualmente, titular direta de 100% (cem por cento) do capital social da Incorporada, conforme organograma abaixo: 
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e. Descrição do capital social, nos termos do item 12.1 do formulário de referência. 

O Capital da Companhia: O capital social subscrito e integralizado da ENGIE BRASIL ENERGIA S.A é de R$ 4.902.647.710,37 (quatro bilhões, novecentos 

e dois milhões, seiscentos e quarenta e sete mil, setecentos e dez reais e trinta e sete centavos), totalmente subscrito e integralizado, dividido em 

815.927.740 (oitocentos e quinze milhões, novecentas e vinte e sete mil, setecentas e quarenta) ações, todas ordinárias, nominativas e sem valor nominal.  

O Capital da Incorporada: O capital social subscrito e integralizado da COMPANHIA ENERGÉTICA ESTREITO, sociedade a ser incorporada, é de R$ 

990.676.248,00 (novecentos e noventa milhões, seiscentos e setenta e seis mil duzentos e quarenta e oito reais), dividido em 990.676.248 (novecentos e 

noventa milhões, seiscentas e setenta e seis mil duzentas e quarenta e oito) ações já subscritas em moeda corrente nacional, todas ordinárias e sem valor 

nominal, detidas integralmente pela ENGIE BRASIL ENERGIA S.A. 

13. Descrição da estrutura de capital e controle depois da operação, nos termos do item 6 do formulário de referência.  

Efetivada a Incorporação, (i) a Incorporada será extinta; (ii) a totalidade das ações da Incorporada será extinta, conforme previsto no parágrafo primeiro 

do artigo 226 da Lei de Sociedades por Ações; e (iii) não serão emitidas ações da Companhia em substituição às ações da Incorporada. Dessa forma, a 

estrutura de capital da Companhia permanecerá conforme apresentado nos itens 12.(d) e (e) acima.  

14. Número, classe, espécie e tipo dos valores mobiliários de cada sociedade envolvida na operação detidos por quaisquer outras sociedades 

envolvidas na operação, ou por pessoas vinculadas a essas sociedades, conforme definidas pelas normas que tratam de oferta pública para 

aquisição de ações. 

Não aplicável, considerando que a Incorporada é uma sociedade anônima de capital fechado.  

15. Exposição de qualquer das sociedades envolvidas na operação, ou de pessoas a elas vinculadas, conforme definidas pelas normas que tratam 

de oferta pública para aquisição de ações, em derivativos referenciados em valores mobiliários emitidos pelas demais sociedades envolvidas na 

operação. 

Não aplicável, considerando que a Incorporada é uma sociedade anônima de capital fechado. 
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 16. Relatório abrangendo todos os negócios realizados nos últimos 6 (seis) meses pelas pessoas abaixo indicadas com valores mobiliários de 

emissão das sociedades envolvidas na operação:  

a. Sociedades envolvidas na operação: 

i. Operações de compra privadas: a) o preço médio; b) quantidade de ações envolvidas; c) valor mobiliário envolvido; d) percentual em relação a 

classe e espécie do valor mobiliário; e e) demais condições relevantes.  

Não aplicável. 

ii. Operações de venda privadas: a) o preço médio; b) quantidade de ações envolvidas; c) valor mobiliário envolvido; d) percentual em relação a 

classe e espécie do valor mobiliário; e) demais condições relevantes.  

Não aplicável. 

iii. Operações de compra em mercados regulamentados: a) o preço médio; b) quantidade de ações envolvidas; c) valor mobiliário envolvido; d) 

percentual em relação a classe e espécie do valor mobiliário; e) demais condições relevantes. 

Não aplicável.  

iv. Operações de venda em mercados regulamentados: a) o preço médio; b) quantidade de ações envolvidas; c) valor mobiliário envolvido; d) 

percentual em relação a classe e espécie do valor mobiliário; e) demais condições relevantes. 

Não aplicável.  

b. Partes relacionadas a sociedades envolvidas na operação  

i. Operações de compra privadas: a) o preço médio; b) quantidade de ações envolvidas; c) valor mobiliário envolvido; d) percentual em relação a 

classe e espécie do valor mobiliário; e) demais condições relevantes. 

Não aplicável.  
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ii. Operações de venda privadas: a) o preço médio; b) quantidade de ações envolvidas; c) valor mobiliário envolvido; d) percentual em relação a 

classe e espécie do valor mobiliário; e) demais condições relevantes; 

Não aplicável.  

iii. Operações de compra em mercados regulamentados: a) o preço médio; b) quantidade de ações envolvidas; c) valor mobiliário envolvido; d) 

percentual em relação a classe e espécie do valor mobiliário; e) demais condições relevantes; 

Não aplicável.  

iv. Operações de venda em mercados regulamentados; a) o preço médio; b) quantidade de ações envolvidas; c) valor mobiliário envolvido; d) 

percentual em relação a classe e espécie do valor mobiliário; e) demais condições relevantes; 

Não aplicável.  

17. Documento por meio do qual o Comitê Especial Independente submeteu suas recomendações ao Conselho de Administração, caso a operação 

tenha sido negociada nos termos do Parecer de Orientação CVM nº 35, de 2008. 

Não aplicável, vide item 5 (e) deste Anexo I.  
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ANEXO II – PROTOCOLO E JUSTIFICAÇÃO COM LAUDO DE AVALIAÇÃO DA COMPANHIA 

ENERGÉTICA ESTREITO   

A seguir, a Companhia disponibilizará, para apreciação, o Protocolo e Justificação acompanhado do Laudo 

de Avaliação da COMPANHIA ENERGÉTICA ESTREITO. 
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ANEXO III – ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

A seguir, a Companhia disponibilizará, para apreciação, a ata da reunião do Conselho de Administração, 

realizada no dia 07 de agosto de 2025, na qual foi aprovada a incorporação da COMPANHIA ENERGÉTICA 

ESTREITO pela Companhia.  

CNPJ 02.474.103/0001-19 – NIRE 4230002438-4 

Companhia Aberta - Registro CVM nº 1732-9 

 

ATA DA DUCENTÉSIMA SEPTUAGÉSIMA NONA REUNIÃO DO CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO DA ENGIE BRASIL ENERGIA S.A. 
 

Aos 07 (sete) dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco, às 11 horas 30 minutos, para os fins 

legais, reuniram-se presencialmente na sede da acionista controladora, a ENGIE Brasil Participações Ltda., e por 

meio da plataforma Teams, nos termos do §2º do artigo 18 do Estatuto Social da Companhia (“Companhia”), 

o(a)s senhore(a)s membros titulares do Conselho de Administração da Companhia Maurício Stolle Bähr, Rubens 

José Nascimento, Manoel Eduardo Lima Lopes, Karin Koogan Breitman, Paulo de Resende Salgado e Dirk 

Achiel Marc Beeuwsaert. Além desses, participaram também o(a)s conselheiro(a)s suplentes Antonio Alberto 

Gouvêa Vieira, Gustavo Henrique Labanca Novo, Manoel Arlindo Zaroni Torres, Gil de Methodio Maranhão 

Neto e Carlos Alberto Vieira. Presidiu os trabalhos o Sr. Maurício Stolle Bähr e, como secretária, Bruna Krieger 

de Souza. Ordem do Dia constantes da convocação CA-012/2025, de 04 de agosto de 2025, a saber: 1 – Assuntos 

para Deliberação: 1.1 – Aprovar a celebração, pela Companhia, do Instrumento de Protocolo e Justificação de 

Incorporação da COMPANHIA ENERGÉTICA ESTREITO, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob o nº 08.976.022/0001-01 e NIRE nº 42300035190 (“Incorporada”); 1.2 – Aprovar a Proposta da 

Administração para a Assembleia Geral Extraordinária da Companhia a ser convocada para aprovação da 

Incorporação da COMPANHIA ENERGÉTICA ESTREITO (“Incorporada”); 1.3 – Aprovar a convocação de 

Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, a ser realizada em 22 de setembro de 2025, de forma 

exclusivamente digital, para deliberar sobre a operação que tratam os itens anteriores; e 1.4 – Autorizar a 

Diretoria da Companhia a praticar todos e quaisquer atos, negociar e celebrar quaisquer contratos e/ou 

instrumentos e seus eventuais aditamentos, necessários ou convenientes às deliberações anteriores. 

DELIBERAÇÕES: Nos termos da apresentação disponibilizada, documento que fica arquivado na Companhia, 

os Conselheiros deliberaram, por unanimidade, conforme segue, sobre a ordem do dia: 1. Assunto para 

Deliberação: Item 1.1 – Fica aprovado, o Instrumento de Protocolo e Justificação de Incorporação da 

COMPANHIA ENERGÉTICA ESTREITO, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

08.976.022/0001-01 e NIRE nº 42300035190, com sede na Cidade de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, 

na Rua Paschoal Apóstolo Pítsica, parte, Agronômica, CEP 88025-255, (“Incorporada”), o qual estabelece os 

termos e condições gerais da Incorporação, as suas justificativas e os critérios de avaliação do patrimônio líquido 

da entidade (“Protocolo e Justificação”) e todos os atos porventura já praticados pela Companhia; Item 1.2 – Fica 

aprovada, a Proposta da Administração para a Assembleia Geral Extraordinária da Companhia a ser convocada 

nos termos dos itens abaixo cuja ordem do dia consistirá na deliberação sobre as seguintes matérias: (i) Aprovar 

o Instrumento de Protocolo e Justificação de Incorporação, da COMPANHIA ENERGÉTICA ESTREITO, 

(“Incorporada”), pela Companhia, celebrado entre as administrações das sociedades envolvidas; (ii) Ratificar a 

nomeação e contratação da empresa especializada BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda, sociedade 
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devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 54.276.936/0001-79 (“Avaliador”), responsável pela avaliação do 

patrimônio líquido contábil da Incorporada, para fins do art. 227 da Lei nº 6.404/76; (iii) Aprovar o Laudo de 

Avaliação do patrimônio líquido contábil da Incorporada, elaborado pela empresa BDO RCS Auditores 

Independentes SS Ltda, (“Avaliador”), em atendimento às normas, critérios e exigências contábeis e legais 

(“Laudo de Avaliação”); (iv) Aprovar a incorporação total da Incorporada pela Companhia nos termos do 

Protocolo e Justificação de Incorporação, sem aumento do capital social da Companhia, nem alteração de seu 

Estatuto Social; e (v) Autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos necessários à efetivação 

e implementação das deliberações aprovadas, nos termos da legislação vigente. Fica consignado, que a 

Incorporação não resultará em aumento do capital social da Companhia e, consequentemente, não haverá emissão 

de novas ações nem qualquer relação de substituição de ações, tendo em vista a integral titularidade da 

Companhia sobre o capital da Incorporada. Por fim, consiga-se, ainda, que a Incorporação implicará a extinção 

da Incorporada e a consequente transferência integral de seu patrimônio líquido à Companhia; Item 1.3 – Fica 

aprovada a convocação de Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, a ser realizada em 22 de setembro 

de 2025, de forma exclusivamente digital, para deliberar, ou ratificar, conforme o caso, sobre os temas de que 

tratam os itens anteriores; e Item 1.4 – Fica autorizada a Diretoria da Companhia a praticar todos e quaisquer 

atos, celebrar quaisquer contratos e/ou instrumentos e seus eventuais aditamentos, necessários ou convenientes 

à efetivação das deliberações acima, observado o disposto no Estatuto Social da Companhia. 

ENCERRAMENTO: Posta a palavra à disposição do(a)s senhores conselheiro(a)s presentes, além das 

discussões havidas em relação à matéria constante da Ordem do Dia, não houve qualquer outra manifestação, 

sendo que o tempo e temas deliberados nesta reunião foram monitorados por mim, secretária, conforme Relatório 

de Monitoramento de Tempo e Temas, documento que será arquivado na sede da Companhia, o que ensejou o 

Presidente a dar por encerrados os trabalhos da presente reunião, solicitando que fosse lavrada a presente ata por 

mim, secretária, que, depois de lida e achada conforme, será assinada pelos membros do Conselho de 

Administração presentes, inclusive o Presidente, e por mim, secretária, por meio da plataforma de assinatura 

digital. 

 

Florianópolis/SC, 07 de agosto de 2025.  

 

 

Maurício Stolle Bähr     Bruna Krieger de Souza 

Presidente do Conselho e da Mesa   Secretária 

  

 

Karin Koogan Breitman     Dirk Achiel Marc Beeuwsaert 

Conselheira       Conselheiro    

 

 

Rubens José Nascimento    Manoel Eduardo Lima Lopes 

Conselheiro       Conselheiro 

 

 

Paulo de Resende Salgado     

Conselheiro       
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ANEXO IV – ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE FISCAL  

A seguir, a Companhia disponibilizará, para apreciação, a ata da reunião do Conselho de Fiscal, realizada 

no dia 31 de julho de 2025, na qual foi emitido opinião favorável para a incorporação da COMPANHIA 

ENERGÉTICA ESTREITO pela Companhia.  

 

CNPJ 02.474.103/0001-19 – NIRE 4230002438-4 

Companhia Aberta - Registro CVM nº 1732-9 

  

ATA DA 103ª REUNIÃO DO CONSELHO FISCAL DA  

ENGIE Brasil Energia S.A., realizada no dia 31 de julho de 2025 

   

Aos 31 (trinta e um) dias do mês de julho do ano dois mil e vinte e cinco, com início às 14 horas e 

encerramento às 14h30, reuniram-se por meio da plataforma Teams, os membros titulares do Conselho 

Fiscal da ENGIE Brasil Energia S.A., os Srs. Carla Carvalho de Carvalho, Marcelo Cardoso Malta e 

Anderson Paiva Martins, com a seguinte ordem do dia: 1 - Incorporação pela Companhia da Companhia 

Energética Estreito; e 2 – Assuntos Gerais. Participaram também os Srs. Paulo Maurício Mantuano de Lima, 

Manoel Eduardo Bouzan de Almeida e Jorge Miguel de Bessa Menezes, membros suplentes do Conselho 

Fiscal, como convidados. Presidiu os trabalhos a Conselheira Carla Carvalho de Carvalho, e como secretário 

André Budal Arins Resendes. Dando início, o presidente da mesa agradeceu a presença de todos e ao 1º 

item da pauta: 1- Incorporação pela Companhia da Companhia Energética Estreito: A Sra. Romary dos 

Anjos Silva apresentou e prestou esclarecimento sobre a proposta de incorporação da Companhia 

Energética Estreito, com ênfase nos seguintes pontos: (i) eficiência operacional; (ii) gestão de caixa; e (iii) 

robustez financeira da Companhia. O Conselho Fiscal da Companhia após tomar conhecimento do 

Protocolo e Justificação celebrado entre a Companhia e a Companhia Energética Estreito, do Laudo de 

Avaliação do Patrimônio Líquido Contábil elaborado em 30/04/25 pela BDO RCS Auditores Independentes 

S.S. Ltda., da ata de 271ª reunião do Conselho de Administração da Companhia que aprovou por 

unanimidade a incorporação da Companhia Energética Estreito pela Companhia e da Resolução 

Autorizativa nº 16.331 da ANEEL, opinaram favoravelmente pelo encaminhamento desses documentos 

para apreciação e deliberação em Assembleia Geral dos Acionistas da Companhia da operação de extinção 

da CCE, com a incorporação de parcela correspondente a 100% do patrimônio da CEE na Companhia, 

emitindo documento de Opinião, que integra a presente ata na forma de Anexo I; 2 – Assuntos Gerais: não 

houveram assuntos a serem tratados.  

Encerramento: Posta a palavra à disposição, não houve qualquer manifestação, o que ensejou a Presidente 

dar por encerrados os trabalhos da presente reunião, agradecendo a participação de todos e as 

esclarecedoras informações sobre as dúvidas suscitadas, solicitando que fosse lavrada a presente ata por 

mim, secretário, que, depois de lida e achada conforme, foi aprovada e será assinada pelos membros 

titulares do Conselho Fiscal nominados abaixo e por mim, secretário, por meio da plataforma CertiSign. 

Todos os arquivos com as apresentações realizadas serão mantidos na Companhia como anexos desta ata. 
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Florianópolis/SC, 31 de julho de 2025. 

  

Carla Carvalho de Carvalho    Marcelo Cardoso Malta 

Conselheira Presidente    Conselheiro  

  

  

Anderson Paiva Martins    André Budal Arins Resendes 

Conselheiro      Secretário 

 

ENGIE Brasil Energia S.A. 

  

CNPJ 02.474.103/0001-19 – NIRE 4230002438-4 

Companhia Aberta - Registro CVM nº 1732-9 

   

OPINIÃO DO CONSELHO FISCAL 

  

Os membros do Conselho Fiscal da ENGIE Brasil Energia S.A, Carla Carvalho de Carvalho, Marcelo 

Cardoso Malta e Anderson Paiva Martins, infra-assinados, no exercício de suas atribuições e 

responsabilidades legais, em reunião realizada em 31 de julho de 2025, procedeu ao exame dos seguintes 

documentos: (a) Protocolo de Incorporação e Justificação relativo à operação de extinção da Companhia 

Energética Estreito (“CEE”), com a incorporação de parcela correspondente a 100% do patrimônio da CEE 

na Companhia; (b) Laudo de Avaliação do Patrimônio da CEE, elaborado pela BDO RCS Auditores 

Independentes S.S. Ltda. em 30/04/25; (c) Resolução Autorizativa nº 16.331 da ANEEL; (d) ata da 271ª 

Reunião do Conselho de Administração da Companhia, realizada em 07 de maio de 2025 que aprovou por 

unanimidade a incorporação da Companhia Energética Estreito pela Companhia, documentos esses que 

integram esta opinião como Anexo.  

  

Após avaliação dos documentos em referência, e em consonância com o disposto no artigo 163 da Lei 

6.404/76, os membros do Conselho Fiscal opinaram pelo encaminhamento desses documentos para 

apreciação e deliberação em Assembleia Geral dos Acionistas da Companhia da operação de extinção CEE, 

com a incorporação de parcela correspondente a 100% do patrimônio da CEE na Companhia. 

    

Florianópolis/SC, 31 de julho de 2025. 

  

Carla Carvalho de Carvalho   Marcelo Cardoso Malta 

Conselheiro Presidente   Conselheiro  

   

Anderson Paiva Martins 

Conselheiro 
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ANEXO V – INFORMAÇÕES SOBRE O AVALIADOR (ANEXO L DA RESOLUÇÃO CVM Nº 81/22) 

A seguir, a Companhia disponibilizará, para apreciação, as informações previstas no Anexo L da Resolução 

CVM nº 81/22, nos termos do artigo 25. 

1. Listar os avaliadores recomendados pela administração. 

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda, sociedade devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 

54.276.936/0001-79, estabelecida na Rua Major Quedinho, n. 90, Consolação, Cidade de São Paulo/SP, 

registrada originalmente no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob o nº 2SP 

013846/O-1 (“Avaliador”).  

2. Descrever a capacitação dos avaliadores recomendados. 

O Avaliador foi selecionado para os trabalhos aqui descritos considerando a ampla e notória experiência 

que a empresa especializada tem na preparação de laudos e avaliações desta natureza. 

3. Fornecer cópia das propostas de trabalho e remuneração dos avaliadores recomendados. 

Vide proposta anexa (Anexo VI). 

4. Descrever qualquer relação relevante existente nos últimos 3 (três) anos entre os avaliadores 

recomendados e partes relacionadas à companhia, tal como definidas pelas regras contábeis que 

tratam desse assunto. 

Não aplicável, tendo em vista não ter existido qualquer relação relevante entre o Avaliador e partes 

relacionadas à Companhia nos últimos três anos. 
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ANEXO VI – PROPOSTA DE TRABALHO E REMUNERAÇÃO DO AVALIADOR 

A seguir, a Companhia disponibilizará, para apreciação, a proposta de trabalho e remuneração do avaliador, BDO RCS Auditores Independentes SS 

Ltda. 
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